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P esquisadores australianos analisaram a 
eficiência e a utilidade de um cargo aca-
dêmico estabelecido nas universidades do 

país em 2007 cuja missão é disseminar boas prá-
ticas científicas: o consultor em integridade de 
pesquisa. Atualmente, estão em atividade cerca 
de 750 instrutores, vinculados ao organograma 
de mais de uma centena de instituições de en-
sino superior na Austrália e recrutados entre os 
cientistas das próprias universidades. Eles estão 
disponíveis para dar orientação a colegas e a es-
tudantes sobre quaisquer temas relacionados à 
integridade, como as normas que regem a auto-
ria de um trabalho científico ou o que fazer em 
situações de assédio ou de conflito de interesses. 
A função foi estabelecida há 16 anos pelo Código 
Australiano para a Conduta Responsável da Pes-
quisa e sua natureza é exclusivamente consultiva. 
Eles estão lá para dar conselhos, não para inves-
tigar ou julgar suspeitas de má conduta, embora 
sejam obrigados a relatar eventuais violações do 
código a instâncias superiores.

De acordo com o levantamento, divulgado no 
final de julho na revista Accountability in Re-
search: Ethics, Integrity and Policy, o saldo da ex-
periência australiana é desigual. Um questionário 

Conselheiros  
da integridade
Austrália avalia o trabalho de 
consultores encarregados de orientar 
docentes e alunos sobre condutas 
responsáveis, um modelo que avança 
em outros países
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respondido por 192 conselheiros mostrou que 
uma parcela das universidades dá pouco apoio 
aos consultores e eles, embora considerem seu 
trabalho produtivo, são menos utilizados do que 
poderiam. Treze por cento deles disseram não 
ter recebido nenhum tipo de treinamento para 
exercer a função. “Várias instituições australianas 
parecem não estar em conformidade com a políti-
ca nacional de integridade”, afirmou o estatístico 
Adrian Barnett, o autor principal do estudo, em 
seu perfil na rede profissional LinkedIn – Bar-
nett é professor da Universidade de Tecnologia 
de Queensland e assina o trabalho com colegas 
das universidades de Newcastle e Bond. O estu-
do constatou que duas instituições descumprem 
a legislação e não dispõem de consultores. Em 
outras, o cargo parece ter sido criado apenas co-
mo uma formalidade. Um dos entrevistados só 
descobriu que fora nomeado para a função de-
pois de ser procurado pelos pesquisadores para 
responder ao questionário.

M as várias instituições investiram seria-
mente nesses profissionais, a exem-
plo das universidades James Cook, de 

Queensland, de Newcastle, de Adelaide, entre 
outras. Muitos entrevistados classificaram seu 
trabalho como rico e produtivo. “Quatro vezes por 
ano eu me reúno com meus colegas conselheiros 
e apresentamos casos uns aos outros de forma 
anonimizada. E isso é um grande aprendizado”, 
relatou um deles. Na avaliação dos consultores, 
a orientação que fornecem é proveitosa: 58% re-
lataram que seu trabalho foi útil “na maioria das 
vezes” e só 2% disseram não ter sido capazes de 
ajudar. Os consultores se dizem pouco requisita-
dos – em média, dedicam menos de um dia por 
mês aos afazeres da função. “Não sou consultado 
com frequência, mas, quando isso acontece, acre-
dito que as respostas ajudam quem busca aconse-
lhamento e evitam que uma situação negativa se 
agrave”, disse um deles. Alguns se queixaram da 
complexidade da tarefa. “As situações envolvendo 
desequilíbrios de poder costumam ser extrema-
mente complicadas”, afirmou um dos consultores.

O relato dos conselheiros permitiu identificar 
os temas em que alunos e pesquisadores mais ca-
recem de orientação. O assunto mais corriquei-
ro, reportado por 83% dos consultores, envolve 
quem deve assinar como autor um artigo cientí-
fico – e situações em que a atribuição de autoria 
é duvidosa. Em seguida, aparecem desafios re-
lacionados ao trabalho em colaboração, além de 
relatos de práticas questionáveis, de conflitos de 
interesse, de supervisão inadequada e de impas-
ses no compartilhamento de dados. Já o tema de 
interesse menos frequente foi o assédio sexual, 
provavelmente porque há outras instâncias en-
carregadas de lidar com o problema, que é bas-

tante prevalente nas universidades australianas 
(ver Pesquisa FAPESP n° 316). 

Outra conclusão do estudo é que há muito es-
paço para melhorar. Cerca de 80% dos entrevis-
tados concordaram que seu papel deveria ser 
mais ativo e incluir a promoção de boas práticas, 
em vez de apenas apoiar pesquisadores com dú-
vidas. Por volta de dois terços deles corrobora-
ram a ideia de que é preciso divulgar de forma 
mais efetiva o trabalho dos conselheiros para 
estudantes e docentes. Uma limitação apontada 
pelos autores do estudo é o fato de os mento-
res serem cientistas seniores que muitas vezes 
ocupam cargos executivos em suas instituições, 
como a Pró-reitoria de Pesquisa, circunstância 
que poderia inibir colegas mais jovens de expo-
rem conflitos com receio de sofrer prejuízos na 
carreira. Uma sugestão para aperfeiçoamento do 
sistema, segundo Barnett e seus colegas, seria o 
modelo adotado na universidade holandesa de 
Delft, que dispõe de conselheiros vinculados a 
outras instituições.

A Austrália foi pioneira ao disseminar a figura 
dos consultores em integridade científica, mas 
não é o único país a adotar esse tipo de estratégia 
para promover boas práticas e criar um ambien-
te seguro para discutir dilemas éticos nas insti-
tuições de pesquisa. Algumas universidades da 
Dinamarca, como a de Aarhus, e do Reino Unido, 
como a de Glasgow, na Escócia, e o King’s College 
London, na Inglaterra, também contrataram re-
centemente consultores desse tipo. A Agência de 
Integridade em Pesquisa de Luxemburgo instituiu 
a figura desses mentores, enquanto o Conselho 
Nacional de Integridade Científica da Finlândia 
vem treinando consultores encarregados de atuar 
nas universidades do país. 

Em 2017, a França aprovou uma legislação que 
permitiu às universidades nomear oficiais de 
integridade científica, pesquisadores indepen-
dentes, não vinculados aos processos de decisão 
nas instituições. Há dois anos, o trabalho desses 
oficiais foi regulamentado: eles estão incumbidos 
de promover condutas responsáveis de pesqui-
sa, de monitorar eventuais desvios e de notificar 
casos suspeitos à direção da instituição. Em um 
estudo publicado neste ano também na revista 
Accountability in Research Ethics, Integrity and 
Policy, Nicolas Deniau, da Université de Versail-
les Saint-Quentin-en-Yvelines, entrevistou 11 
oficiais de integridade escolhidos recentemente 
por escolas médicas francesas e concluiu que eles 
desempenham sua missão de forma ativa. “Es-
ses oficiais enfatizam seu papel independente e 
buscam ser facilitadores de uma condução res-
ponsável da pesquisa”, escreveu Deniau. Segundo 
o autor, os resultados obtidos são animadores e 
evidenciam o impacto potencial dos oficiais na 
promoção da integridade. n Fabrício MarquesFO
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Reitor de Stanford renuncia após investigação 
de manipulação de imagens

Militares são punidos por abuso sexual 
de pesquisadora na Antártida

D ois militares da Marinha brasileira foram condenados pelo Superior Tri-
bunal Militar por abusar sexualmente de uma pesquisadora na estação 
Comandante Ferraz, base científica brasileira na Antártida que é adminis-

trada pela Arma. Um deles, um oficial superior, foi condenado por ato libidinoso 
em área militar e recebeu pena de um ano de detenção. O outro, que pertence ao 
quadro de praças, foi condenado a dois anos e meio de reclusão por atentado vio-
lento ao pudor e expulso das Forças Armadas.

Os dois haviam sido absolvidos por quatro votos a um em julgamento realizado 
na Auditoria Militar de Brasília, circunscrição judiciária que investiga casos en-
volvendo militares fora do território nacional. Mas o Ministério Público Militar 
apelou ao STM, que é composto por um colegiado de 15 juízes, e a decisão foi re-
vertida. O caso está sob segredo de Justiça e os nomes dos condenados e da vítima 
não foram divulgados. Casos de assédio e de agressão sexual não são incomuns 
nos ambientes isolados das estações de pesquisa na Antártida, onde cientistas, 
estudantes e servidores convivem 24 horas por dia e há protocolos para prevenir 
importunações. Recentemente, dois relatórios apontaram dimensões desse pro-
blema em bases científicas dos Estados Unidos e da Austrália no continente gelado 
(ver Pesquisa FAPESP nº 321). No caso australiano, o documento trouxe relatos de 
contatos físicos indesejados, exibição de material ofensivo ou pornográfico, piadas 
sexistas, entre outros, nas quatro estações de pesquisa do país.

várias ocasiões em que teve oportuni-
dade de fazê-lo.

O reitor publicou um comunicado 
afirmando que pediria a retratação de 
um artigo que saiu em 1999 na revis-
ta Cell e de outros dois divulgados na 
Science em 2001. Dois artigos publica-
dos na Nature, segundo ele, passarão 
por uma correção abrangente. “Estou 
satisfeito pelo fato de o painel ter con-
cluído que não participei de nenhuma 
fraude ou falsificação de dados científi-
cos”, afirmou o reitor de Stanford, que, 
no entanto, reconheceu erros. “Eu de-
veria ter sido mais diligente ao buscar 
correções. A revisão do painel identifi-
cou instâncias de manipulação de dados 
de pesquisa por outras pessoas em meu 
laboratório. Embora eu não soubesse 
dessas questões, quero deixar claro que 
assumo a responsabilidade.”

Jerry Yang, presidente do Conselho de 
Administração de Stanford, afirmou que 
Tessier-Lavigne deixará o cargo “à luz do 
relatório e seu impacto em sua capaci-

dade de liderar Stanford”. As evidências 
contra o reitor foram apontadas inicial-
mente no PubPeer, um fórum on-line em 
que é possível publicar comentários so-
bre artigos científicos, inclusive de forma 
anônima, e dizem respeito à adulteração 
ou duplicação de bandas em resultados 
de testes de western blot, método usado 
na biologia molecular para identificar 
proteínas. 

Após a renúncia, Tassier-Lavigne se-
guirá trabalhando como docente do De-
partamento de Biologia. Especialista em 
desenvolvimento do cérebro, suas linhas 
de pesquisa se concentram em causas e 
tratamentos de doenças como Parkinson 
e Alzheimer e de lesões da medula espi-
nhal. Ele começou a carreira na Univer-
sidade da Califórnia, em São Francisco, 
em 1991, e se transferiu para Stanford 
em 2001. Em 2003, tornou-se diretor 
científico da empresa de biotecnologia 
Genentech, deixando o cargo em 2011 
para assumir a direção da Universidade 
Rockefeller, em Nova York. 

O neurocientista canadense-   
-americano Marc Tessier-La-
vigne, de 63 anos, renunciou ao 

cargo de reitor da Universidade Stan-
ford, que ocupava desde 2016. O anún-
cio seguiu-se à divulgação de um relató-
rio de um comitê especial do Conselho 
de Curadores da instituição, que avaliou 
artigos com indícios de má conduta que 
tinham o reitor como um dos autores – 
em cinco deles, ele era o autor principal. 
Segundo o comitê, foram encontradas 
evidências de que em ao menos qua-
tro artigos pesquisadores sob a super-
visão do neurocientista manipularam 
imagens e se envolveram em práticas 
questionáveis. 

Embora não existam indícios de que 
Tessier-Lavigne tenha envolvimento 
direto na manipulação ou mesmo que 
soubesse dos problemas antes da publi-
cação dos artigos, o relatório observou 
que ele “não foi capaz de fornecer uma 
explicação adequada” sobre por que 
não corrigiu os registros científicos em 
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